Ministerio Publico
do Estado de Sao Paulo

Uso de residuos industriais
na agricultura
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No Estado de Sao Paulo existem Acoes Judiciais
e Investigacoes em andamento gue vem
revelando o uso indiscriminado e generalizado de
residuos Industriails, inclusive os considerados
perigosos, para a formulacao de
micronutrientes/fertilizantes, por empresas do
ramo.



Esta pratica irregular ja ocorre ha déecadas
sem ser devidamente coibida pelos orgaos
competentes.

As empresas do ramo visam 0S micronutrientes de
Interesse para a agricultura (Ex: Zn, Co,Mb, entre
outros) que estao presentes nos residuos
Industriais.



No entanto, a citada pratica traz consigo 0S rIScos,
para o0 meio ambiente e para a satde publica,
assocliados a presenca de poluentes organicos
(Ex: organoclorados) e inorganicos (Ex: metais

pesados — Cd, Pb, Cr, As, Hg) também contidos
nestes residuos, e gue nao sao removidos dos
mesmos atraves de tratamento.

Assim, estes poluentes estao sendo dispostos Nos
solos agricolas, via aplicacao de
micronutrientes/fertilizantes, apesar de serem
potencialmente toxicos e nao serem de interesse
para as plantas.



Neste contexto, no ambito do acompanhamento
do tema originou-se, em 2003, um Grupo de
Trabalho no Ministério Publico Estadual (CAO-
UMA), gue passou tambem a contar com a
participacao do Ministério Publico Federal
(Procuradoria da Republica — Santos).



O Grupo de Trabalho surgiu diante da
necessidade de avaliar as propostas de
normatizacao para as referidas atividades,
elaboradas pela CETESB, orgao estadual de
controle da poluicao ambiental de Sao Paulo, bem
como de atuar frente a Importacao e aos Us0S
Irregulares de residuos industrialis pelas empresas
do ramo.



AS slucessIvas propesicoes de normatizacao da
CETESB para o tema ja vinham ocorrendo desde

1998, e passaram a Sser o

njeto de avaliacoes

tecnicas no ambito das atividades do citado Grupo

de Trabal

N0O.

Estas avaliacoes concluiram, quanto as
sucessivas proposicoes, que a sua viabilidade
tecnica e legal nao for demonstrada, ensejando,
em 2004, RECOMENDACAO expressa ao referido
orgao no sentido de sua nao edicao, entre outros
aspectos.



A RECOMENDACAO a CETESB, em sintese, foi
no sentido da determinacao das seguintes
providencias:

1. Que nao seja regulamentada, autorizada ou tolerada,
por qualguer via, legal ou administrativa, a utilizacao e
aproveitamento de residuos industriais fornecedores de
micronutrientes para a fabricacao de insumos agricolas,
contendo poluentes organicos e inorganicos
potencialmente toxicos e indesejaveis a agricultura, que
reconhecidamente nao sao de interesse para a nutricao
das plantas e gue causam graves conseguéncias ao meio
ambiente e a saude publica.



2. Que sejam adotadas medidas administrativas imediatas
e eficientes para a cessacao das atividades ilegais de
producao/ fabricacéao de insumos agricolas a partir da

utilizacao de residuos industriais de toda e gqualgquer
empresa no Estado de Sao Paulo.

Estas orientacoes do Ministério Publico Estadual e
Federal se mantem até o presente em SP, sendo
gue a CETESB criou um Grupo de Trabalho de
Micronutrientes RESOLUCAO
050/2004/P(02.08.2004) para atuar no controle e
fiscalizacao destas empresas no Estado.



Em 2005, o MAPA (Ministério da Agricultura
Pecuaria e Abastecimento) lancou uma consulta
publica (Portaria 49/2005) visando editar uma
Instrucao Normativa voltada para o
estabelecimento de limites maximos de metais
pesados toxicos admitidos em diferentes produtos
agricolas.

Em funcao de varios problemas e
guestionamentos existentes e constatados guanto
a esta pretensio, foi efetuada RECOMENDACAO

ao MAPA, em junho de 2005.



A RECOMENDACAO ao MAPA, em sintese, foi no
sentido da determinacao das seguintes
providencias:

1. Que 0 orgao se abstivesse de regulamentar a
utilizacao de residuos industriais e de lodos de
esgoto, ainda que sob a denominacao “material
secundario”, na formulacao de insumos agricolas
de qualquer natureza.




2. Que sejam adotadas providencias Imediatas
para a fiscalizacao das empresas formuladeras de
micronutrientes, especialmente daguelas |a
vistoriadas pelo Ministério Publico e pela
CETESB, com adocao das medidas legais
pertinentes, inclusive a cassacao dos registros
concedidos, diante da constatacao indevida de
material secundario nos seus produtos.



Apesar de se tratar de matéria primordialmente
ambiental e de ter sido objeto de
RECOMENDACAO,o0 MAPA, em sentido oposto,
editou a Instrucao Normativa 27/06, que
estabeleceu limites maximos de poluentes
Inorganicos (metais pesados toxicos), admitidos
nos produtos finais.

Esta norma padece de graves caréncias de
concepcao e de fundamentacao cientifica, e nao
garante a salvaguarda do meio ambiente e da
saude publica.



Por seu turno, com a edicao da referida norma,
Passoul a ser constatado na rotina cotidiana das
empresas do ramo, quando da realizacao de
vistorias, gue a mesma esta sendo utilizada como
parametro operacional “de entrada”, servindo de
critério para o uso de residuos para formulacao de
micronutrientes/fertilizantes.

Neste contexto, os residuos industriais passaram
apenas a contar com uma nova denominacao:
“material secundario” ou “produto secundario”.



No Estado de Sao Paulo, o uso de residuos
Industriais para formulacao de
micronutrientes/fertilizantes e considerado
Irregular, mantendo-se a orientacao recomendada
a CETESB no controle e fiscalizacao desta

atividade.



Posicionamento frente ao tema




Considerando o Inicio dos trabalhes do GT
CONAMA referente ao uso de residuos industriais
na agricultura, sao expostos a seguir alguns
aspectos fundamentais relativos a matéria, sem a
pretensao de esgotar o tema, bem com o
posicionamento guanto a guestao.



Com base nas discussoes empreendidas pelo
Grupo de Trabalho do Ministério Publico junto ao
CAO Civel e de Tutela Coletiva (Coordenacao de

Meio Ambiente) cabe frisar gue a postura é
restritiva gquanto a regulamentacao da materia,
entre outros aspectos, porgue os estudos
cientificos existentes nao sao conclusivos e sao
Insuficientes para garantir que nao havera
degradacao da qualidade ambiental dos solos, o
gue contraria, frontalmente os objetivos da Politica
Nacional do Melo Ambiente, expressos nos artigos
2° e 4° da Lel Federal 6938, de 31 de agosto de
1981; e o principio constitucional da precaucao.



Neste contexto, o entendimento é de que 0s
trabalhos a cargo do CONAMA sobre o tema
deveriam ser voltadoes primordialmente para a

avaliacao da viabilidade da regulamentacao

pretendida.



Faz-se mister destacar que ha guestoes
fundamentais que envolvem a avaliacao da
viabilidade da regulamentacao pretendida que
devem ser previamente consideradas,
aprofundadas e esgotadas, com a maxima
cautela, tais como:



1) A auséncia de um efetivo diagnostico dos
solos do pails, guanto a sua situacao atual, no gue
Se refere aos niveis de poluentes organicos (ex:
organoclorades) e inorganicos (cadmio, chumbo,
Cromo, arséenio, mercurio, etc) nao considerados
nutrientes.

Este tipo de estudo deve ser efetuado com 0 USO
comprovado de metodologias apropriadas, que
considerem aspectos como a suficiencia amostral,
entre outros, no sentido de se obter dados
confiavels.



2) Insuficiencia de dados cientificos sobre o

comportamento e os efeitos (sobre meio biotico,
ecossistemas e saude publica) de poluentes
organicos (Ex: organoclorados) e inorganicos (CD,
Pb, Cr, As, Hg, etc) nos solos, considerando os
estudos realizados em ecossistemas brasileiros.



3) O fato dos estudos cientificos |a realizados em
ecossistemas brasileiros serem insuficientes e nao
conclusivos nao permite o estabelecimento de
previsoes seguras sobre o comportamento de
poluentes inorganicos e organicos guando
adicionados cumulativamente aos diferentes solos
do pais, especialmente quanto aos efeitos para o
meio ambiente e para a saude publica, mesmo em

peguenas quantidades a cada aplicacao.



4)  Os efeitos lesivos de poluentes organicos e
InNorganicos para o meio ambiente e para a saude
publica sao sobejamente reconhecidos e
referendados em inUmeras referéncias
bibliograficas (toxicos, cancerigenos,
teratogénicos, entre outros) a exemplo do que
pode ser observado em publicacoes da
Organizacao Mundial da Saude



5) A abordagem relativa aes riscos da disposicao
de poluentes organicos e inorganicos no solo, que
nao sao de interesse para as plantas, nao deve se
restringir somente a satde humana, em
detrimento de outros importantes aspectos do
meio ambiente, pois podem ser desconsiderados
efeitos lesivos sobre processos biologicos e outras
funcoes do solo.



6) Cada substancia seja poluente inorganico ou
organico, tera comportamento diferenciado no
solo, Inclusive no gue se refere as suas Interacoes
Com outras substancias |a presentes, ou
adicionadas em conjunto, tals como agrotoxicos;
sofrendo grande influéncia das caracteristicas
fisicas e guimicas existentes, gue sao dinamicas e
variam entre os tipos de solos; e interagindo de
modo diferenciado com diferentes espéecies de
plantas e animais (macro, meso e microscopicos),
em ecossistemas terrestres e aquaticos.



/) As especies vegetals variam grandemente
guanto a sua sensibilidade aos poluentes
organicos e inorganicos. A tolerancia ou
sensibilidade pode variar dentro da espéecie
vegetal.



8) Ha sérias restricoes, inclusive como
decorréncia des itens anteriores, a exemplo da
Insuficiencia e do carater nao conclusivo das
Informacoes cientificas disponivels, em face da
postura de se admitir a possibilidade de
disposicao gradativa de poluentes organicos e
Inorganicos nos solos, estabelecendo limites
considerados aceitaveis com base em
generalizacoes equivocadas e sem o devido
embasamento cientifico;



9) Nao se constata, predominantemente, gualgquer
tratamento dos residues industriais, no sentido da
remocao de poluentes organicos e Inerganicos,
gue nao sao de interesse para as plantas, antes
da sua utilizacao para formulacao de
micronutrientes/fertilizantes.

Via de regra, constata-se a realizacao de
diluicoes.
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9) Continuacao :

a gue possa haver situacoes em gue as
oresas do ramo submetam os residuos

ING

ustriais a tratamento para remocao de

poluentes, além de se tratar de iniciativas muito

raras

e pontuais, estas carecem de avaliacoes

tecnologicas e demonstracoes efetivas
envolvendo o seu alcance e eficacia, no sentido
da retirada dos poluentes indesejaveis dos
residuos, considerando inclusive a imensa

variedade de residuos existente.



10) A producao de micronutrientes na maioria das
Industrias do ramo € feita de forma aleatoria,
grotesca, misturando-se residuoes perigosos, com
concentracoes elevadas de metais pesados, com
residuos inertes ou terras utilizadas, até se obter
uma diluicao que reduza essa concentracao Inicial
do residuo a valores minimos.



11) As diluicees comumente ebservadas sao uma
desconformidade do ponto de vista ambiental, pois
mesmo que se diminuissem as concentracoes a
valores minimoes, 0 que nao e o caso, a carga total

do elemento toxico estaria sendo transferida ao
solo agriculturavel, acumulando-se de forma lenta,
porém inexoravel.

As diluicoes nao sao feitas de forma controlada,
POIS 0S residuos nao apresentam uma
regularidade nas concentracoes desses
elementos.



12) A grande ocorréencia de desconformidades
ambientals comumente encontrados nas
empresas do ramo de micronutrientes
/[fertilizantes: a auséncia do devido licenciamento,

deficiéncia nos sistemas de controle
ausencia de equipamentos de contro
do ar e das aguas; disposicao Inac

residuos solidos e diversos prob

de poluicao,
e de poluicao
eguada de
emas de

operacao e manutencao, nos remetendo tambem
a necessidade de considerar efeitos dos
processos produtivos na saude dos trabalhadores
da Industria, de moradores do entorno dessas
empresas e de trabalhadores da agricultura.



13) A multiplicidade de residuos industrials
existentes, e as dificuldades derivadas da
heterogeneidade das suas caracteristicas.

14) Os problemas e desconformidades
relacionados a importacao irregular de residuos
Industriais

15) As notorias dificuldades e deficiencias

constatadas nas atividades de fiscalizacao, tanto
dos orgaos publicos estaduais, cabendo frisar gue
a guestao da necessidade de avaliacao da
viabilidade de regulamentacao pretendida envolve
tambem a questao da avaliacao da viabilidade e
efetividade de sua gestao e fiscalizacao.



Diante deste complexo conjunto de Informacoes, €
relevante ressaltar gue o tema envolve multiplos
aspectos e areas de conhecimento, e diferentes

setores de ciéncia e pesguisa do pals, entre
outras organizacoes e Instituicoes, que devem ser
consultados e agregados a discussao, de forma
ampla e representativa, atraves da devida
publicidade, em nivel nacional.



O assunto nao se restringe a materia agronomica,
envolvendo tambem areas do conhecimento como
ecologia, guimica, processos industriais,
ecofisiologia, ecologia do solo, biologia do solo,
ecotoxicologia, riscos a saude humana (incluindo
saude dos trabalhadores nas industriais e nas
areas agricolas), riscos a biota, riscos para
contaminacao de aguas superficiais e
subterraneas, entre outros.



Neste contexto, e especialmente importante que a
analise das contribuicoes das diferentes areas do
conhecimento nao se restrinja a oferta e a
apresentacao de interpretacoes sinteticas, ou de
listagens de citacoes bibliograficas.

E essencial que seja abordada e esclarecida com
a devida profundidade a gualidade e o alcance
das informacoes apresentadas e dos dados
disponiveis, inclusive do ponto de vista das
metodologias gue levaram a sua geracao, no
sentido de se promover uma discussao efetiva da
materia.



Visando contemplar os diferentes aspectos
envolvides e, principalmente as guestoes de
Interface do tema com o conhecimento cientifico,
se mostra altamente relevante gue seja construido
um painel sobre o “estado da arte” sobre o
assunto.

Nesta linha, entende-se que a construcao deste
painel previo sera fundamental para subsidiar a
avaliacao da viabilidade da regulamentacao
pretendida, bem como para orientar o
delineamento e a definicao dos limites dos
estudos, atividades e trabalhos a serem
empreendidos.



	Ministério Público �do Estado de São Paulo��Uso de resíduos industriais�na agricultura
	Aspectos Históricos
	No Estado de São Paulo existem Ações Judiciais e investigações em andamento que vêm revelando o uso indiscriminado e g
	Esta prática irregular já ocorre há décadas sem ser devidamente coibida pelos órgãos competentes.��As empresas d
	No entanto, a citada prática traz consigo os riscos, para o meio ambiente e para a saúde pública, associados à pre
	Neste contexto, no âmbito do acompanhamento do tema originou-se, em 2003, um Grupo de Trabalho no Ministério Públi
	O Grupo de Trabalho surgiu diante da necessidade de avaliar as propostas de normatização para as referidas atividade
	As sucessivas proposições de normatização da CETESB para o tema já vinham ocorrendo desde 1998, e passaram a ser o
	A RECOMENDAÇÃO à CETESB, em síntese, foi no sentido da determinação das seguintes providências:��1. Que não seja 
	2. Que sejam adotadas medidas administrativas imediatas e eficientes para a cessação das atividades ilegais de pr
	Em 2005, o MAPA (Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento) lançou uma consulta pública (Portaria 49/2
	A RECOMENDAÇÃO ao MAPA, em síntese, foi no sentido da determinação das seguintes providências:��1. Que o órgão se ab
	2. Que sejam adotadas providências imediatas para a fiscalização das empresas formuladoras de micronutrientes, espe
	Apesar de se tratar de matéria primordialmente ambiental e de ter sido objeto de RECOMENDAÇÃO,o MAPA, em sentido o
	Por seu turno, com a edição da referida norma, passou a ser constatado na rotina cotidiana das empresas do ramo, qua
	No Estado de São Paulo, o uso de resíduos industriais para formulação de micronutrientes/fertilizantes é considerado 
	  ���Posicionamento frente ao tema
	Considerando o início dos trabalhos do GT CONAMA referente ao uso de resíduos industriais na agricultura, são expo
	Com base nas discussões empreendidas pelo Grupo de Trabalho do Ministério Público junto ao CAO Cível e de Tutela
	Neste contexto, o entendimento é de que os trabalhos a cargo do CONAMA sobre o tema deveriam ser voltados primordi
	Faz-se mister destacar que há questões fundamentais que envolvem a avaliação da viabilidade da regulamentação pre
	1)	A ausência de um efetivo diagnóstico dos solos do país, quanto a sua situação atual, no que se refere aos níveis d
	2) Insuficiência de dados científicos sobre o comportamento e os efeitos (sobre meio biótico, ecossistemas e saúde púb
	3) O fato dos estudos científicos já realizados em ecossistemas brasileiros serem insuficientes e não conclusi
	4)	Os efeitos lesivos de poluentes orgânicos e inorgânicos para o meio ambiente e para a saúde pública são sobeja
	5) A abordagem relativa aos riscos da disposição de poluentes orgânicos e inorgânicos no solo, que não são de inte
	 ������������6) Cada substância seja poluente inorgânico ou orgânico, terá comportamento diferenciado no solo, inclusive no qu
	7) As espécies vegetais variam grandemente quanto à sua sensibilidade aos poluentes orgânicos e inorgânicos. A tol
	8) Há sérias restrições, inclusive como decorrência dos itens anteriores, a exemplo da insuficiência e do caráter 
	9)  Não se constata, predominantemente, qualquer tratamento dos resíduos industriais, no sentido da remoção de p
	9) Continuação :��Ainda que possa haver situações em que as empresas do ramo submetam os resíduos industriais a t
	10) A produção de micronutrientes na maioria das indústrias do ramo é feita de forma aleatória, grotesca, mi
	11) As diluições comumente observadas são uma desconformidade do ponto de vista ambiental, pois mesmo que se dimi
	12) A grande ocorrência de desconformidades ambientais comumente encontrados nas empresas do ramo de micronutrien
	13) A multiplicidade de resíduos industriais existentes, e as dificuldades derivadas da heterogeneidade das suas
	Diante deste complexo conjunto de informações, é relevante ressaltar que o tema envolve múltiplos aspectos e áreas 
	O assunto não se restringe à matéria agronômica, envolvendo também áreas do conhecimento como ecologia, química, p
	Neste contexto, é especialmente importante que a análise das contribuições das diferentes áreas do conhecimento n
	Visando contemplar os diferentes aspectos envolvidos e, principalmente as questões de interface do tema com o co

